
 
 

EDITAL E ANEXOS 

PREÂMBULO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 

CÓDIGO DA UASG: 985657 

Processo n° 003452/2023 de 14 de julho de 2023 

Origem: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAF 

ID CidadES Contratação nº 2023.036E0700001.01.0044 

O MUNICÍPIO DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.104.363/0001-23, torna público aos 

interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, com amparo na Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 

Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, aplicando-se subsidiariamente as 

disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. O certame deverá ser processado e julgado 

em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, o qual será 

conduzido através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela portaria nº. 

1055/2023, publicada em 30/03/2023 - DOM/ES. 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h00min do dia 20/09/2023 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 13h29min do dia 03/10/2023 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 13h30min do dia 

03/10/2023 

Local: Portal de Compras do Governo Federal, http://www.gov.br/compras/pt-br 

Código da UASG: 985657 

Todos os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 

contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 

certame.  

 

http://www.gov.br/compras/pt-br


 
 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - TODOS os documentos de HABILITAÇÃO e a PROPOSTA COMERCIAL, 

devem ser inseridos mediante o upload (carregamento) do correspondente 

arquivo por meio de funcionalidade do sistema do Portal de Compras do 

Governo Federal, http://www.gov.br/compras/pt-br, antes da sessão pública 

de disputa, conforme a data e horário limite para acolhimento das propostas, 

indicados no preâmbulo deste instrumento convocatório;  

1.1.1 - A não inclusão destes documentos no sistema ensejará 

desclassificação do licitante. 

1.2 - A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio 

da internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas 

as suas fases. 

1.3 - Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente da 

Prefeitura Municipal de Itarana/ES, no horário das 07h às 11h e das 13h às 16h, 

observando os feriados nacional e do Município de Itarana/ES 

II – OBJETO 

2.1 - Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria 

remota para implementação das rotinas de compras com base na Nova Lei de 

Licitações – Lei nº. 14.133/2021, consistente na regulamentação no âmbito municipal 

e autarquias, estruturação dos procedimentos de compras e alienação de acordo com 

as modalidades licitatórias, acompanhamento da elaboração do plano anual de 

contratações, elaboração de minutas de documentos e treinamento dos servidores 

envolvidos, conforme especificações estabelecidas no anexo I – Termo de Referencia, 

deste Edital. 

2.2 - Em caso de divergência existente entre as quantidades e especificações dos 

itens/lotes que compõem o objeto descrito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no endereço http://www.gov.br/compras/pt-br e as especificações 

constantes deste instrumento convocatório, prevalecerão as especificações 

estabelecidas no anexo I e III deste Edital. 

III - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão pelas seguintes dotações 

orçamentárias: 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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a) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS / 

040001.0412200022.006 – MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA / 

33903900000 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS / FICHA: 060 / FONTE: 

250000000000. 

IV - DIVULGAÇÃO, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

4.1 - As empresas que tiverem interesse em participar do certame poderão retirar o 

edital através do site do Portal de Compras do Governo Federal, 

http://www.gov.br/compras/pt-br, UASG: 985657, ou através do site oficial da 

Prefeitura Municipal de Itarana/ES, 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/licitacoes, ficando obrigadas a 

acompanhar as publicações referentes à licitação na Imprensa Oficial e site eletrônico, 

tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento licitatório.  

4.2 - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será 

reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

4.3 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório devem 

ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço eletrônico 

Oficial: licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para cplitarana@gmail.com.   

4.3.1 -  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.4 - O EDITAL PODERÁ SER IMPUGNADO por qualquer pessoa física ou jurídica, 

em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço eletrônico Oficial: 

licitacao@itarana.es.gov.br, com cópia para cplitarana@gmail.com. 

4.4.1 - As documentações da impugnação deverão ser anexadas ao corpo do e-mail, 

preferencialmente digitalizados em formato "PDF", devendo conter no mínimo os 

seguintes documentos: 

a) Relatório de Impugnação; 

b) Comprovação do signatário emissor da impugnação, da seguinte forma: 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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b.1) Em sendo o representante legal, documento oficial de identificação que contenha 

foto, cópia do estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. No caso de 

Microempreendedor Individual, o Certificado da condição de Microempreendedor 

Individual emitido nos últimos 30 (trinta) dias; 

b.2) Por procurador, documento oficial de identificação que contenha foto, cópia do 

estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado 

na junta comercial e procuração por instrumento público ou particular com 

reconhecimento de firma do outorgante, da qual constem poderes específicos para 

praticar atos pertinentes ao certame, ou apenas deste, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "b.1", que comprove os 

poderes do mandante para a outorga;  

b.2) por terceiros, documento oficial de identificação que contenha foto, carta de 

credenciamento, bem os documentos indicados na alínea "b.1", que comprove os 

poderes do mandante signatário para a devida representação da empresa licitante.  

4.4.2 - Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.  

4.4.3 - Caso o pregoeiro decida pela não impugnação do ato convocatório, deverá 

encaminhar o processo para a autoridade competente - ordenadora da despesa - a 

quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do pregoeiro.  

4.4.4 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 

nova data para realização do certame.  

4.5 - Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

V - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES E REQUISITOS DE CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio http://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital 

http://www.gov.br/compras/pt-br


 
 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

5.5 - É de responsabilidade do cadastrado: 

I – Conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

II - Remeter, no prazo estabelecido por este edital, exclusivamente via sistema, 

a proposta e os documentos de habilitação e, quando necessário, os 

documentos complementares; 

III - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

IV - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da chave de 

identificação/senha, para imediato bloqueio de acesso; 

V - Utilizar-se da chave de identificação (login) e da senha de acesso para 

participar do pregão na forma eletrônica, através de certificado digital; 

VI - Manter o endereço atualizado de correio eletrônico, bem como submeter-se 

às exigências da legislação pertinente, em especial da Lei nº 10.520/2002 e, 

subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993, assim como aos termos de 

participação e condições de contratação constantes neste instrumento 

convocatório 

5.5.1 - A não observância do disposto nos incisos I a VI do item anterior (5.5), poderá 



 
 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

VI - CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1 - Somente poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que desenvolvam as 

atividades condizentes com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

6.1.1 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de 

acordo com as orientações que seguem no link: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digi

tal. 

6.1.2 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.  

6.1.3 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

6.2 - Não será admitida a participação de empresas:  

a) declaradas inidôneas por ato da Administração Pública;  

b) que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de contratar com o 

Município de Itarana/ES;  

c) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

d) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

e) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

f) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

g) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital
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i) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

6.3 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “SIM” ou 

“NÃO”, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.3.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49; 

6.3.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

6.3.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

6.3.2 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

6.3.3 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

6.3.4 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6.3.5 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.3.6 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

6.3.7 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.3.8 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem 



 
 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991. 

6.4 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

6.5 - A participação no certame implica na aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 

VII - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

7.2.1 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, devem ser inseridos mediante o upload (carregamento) do 

correspondente arquivo, por meio de funcionalidade do Portal de Compras do Governo 

Federal e, ainda, por meio do preenchimento a ser realizado no sistema eletrônico, 

antes da sessão pública de disputa, conforme a data e horário limite para acolhimento 

das propostas, indicados no preâmbulo deste instrumento convocatório.  

7.2.2 - A não inclusão destes documentos no sistema ensejará desclassificação do 

licitante. 

7.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

7.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 



 
 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

7.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

7.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

VIII - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1 - Valor unitário e total do item; 

8.1.1.1. Serão admitidos no preço proposto a utilização de até 02 (duas) casa 

decimais após a vírgula, expressos em moeda nacional. 

8.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação contida no Anexo III deste edital: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso. 

8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 



 
 

8.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8.6.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

IX - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis, ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no anexo III deste edital.  

9.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

9.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

9.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes.  

9.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.5.1 - O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO 

ITEM.  



 
 

9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

9.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

9.7.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).  

9.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado.  

9.9 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

9.10 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por 

cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

9.11 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

9.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

9.13 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

9.14 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação.  



 
 

9.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

9.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.19 - O critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  

9.20 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

9.21 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.  

9.22 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

9.23 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.  

9.24 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 



 
 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

9.25 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

9.26 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.27 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos serviços: 9.27.1 prestados por empresas brasileiras;  

9.27.2 - prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País;  

9.27.3 - prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação.  

9.28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  

9.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 9.29.1 A negociação 

será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

9.29.2 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

9.29.2.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.30 - Não será adjudicado valor acima da média de referência (ANEXO III), sendo 

oportunizado a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar baixar o valor 

apresentado do item/lote.  



 
 

9.30.1 - Permanecendo valor do item/lote superior ao da média apurada pela 

administração (ANEXO V), o item/lote da licitante será desclassificado e considerado 

fracassado. 

9.31 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  

9.32 - Todos esses procedimentos acontecerão no sistema eletrônico, sendo 

de inteira responsabilidade de cada licitante acompanhar todos os respectivos 

procedimentos nas abas constantes na plataforma do Portal de Compras do 

Governo Federal, http://www.gov.br/compras/pt-br. 

X - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019.  

10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 

de desclassificação.  

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

10.3.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita;  

10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

http://www.gov.br/compras/pt-br


 
 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.6.1 - É facultado o pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

10.6.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta.  

10.7 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.8 - Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade.  

10.9 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital.  

10.9.1 - Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor.  

10.9.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes.  

10.10 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso.  



 
 

10.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

XI - DA HABILITAÇÃO  

11.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 a) SICAF;  

 b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

 c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

 d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

11.1.1 - Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

11.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

11.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 

11.1.3 - Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

11.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  

11.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018.  

 11.2.1 - O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas;  

 11.2.2 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada.  

 11.2.3 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.  

11.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

11.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

11.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  



 
 

11.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

11.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

11.7 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação 

11.8 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.8.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

11.8.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

11.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

11.8.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência;  

11.8.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores;  

11.8.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

11.8.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização;  



 
 

11.8.8 - Cópia da Cédula de Identidade autenticadas dos sócios da empresa licitante;  

11.8.9 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva;  

11.9 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

11.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

11.9.2 - Certidão de Regularidade - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, com validade na data de realização da licitação.  

11.9.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de 

Tributos e Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida Ativa da 

União, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão 

Negativa de Débito com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 

conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014).  

11.9.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde for sediada a Empresa 

e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for neste Estado, com validade na 

data de realização da licitação.  

11.9.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

11.9.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio 

ou sede da proponente, validade na data de realização da licitação. A proponente com 

filial no Município de Itarana/ES, fica obrigada a fornecer a Certidão relativa a esta 

filial, para atendimento do item.  

11.9.6.1 - caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei;  

11.9.8 - caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

11.10 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  



 
 

11.10.1 - Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias da data 

da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

11.11 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

11.11.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de:  

a.1) No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público, comprovando ter o licitante 

cumprido de forma satisfatória o fornecimento do objeto da licitação, 

tendo executado no mínimo os seguintes serviços: 

I) Regulamentação da Nova Lei de Licitações ( Lei Federal nº 

14.133/21); 

II) Treinamento da Nova Lei de Licitações ( Lei Federal nº 

14.133/21); 

III) Treinamento de Documento de Formalização de Demanda 

(DFD), Estudo Técnino Preliminar (ETP) e Termo de Referência na 

Nova Lei de Licitações ( Lei Federal nº 14.133/21); 

IV) Elaboração de Minutas Administrativas na Nova Lei de 

Licitações ( Lei Federal nº 14.133/21), sendo: Editais, Contratos e 

CheckList. 

a.2) O Município de Itarana/ES poderá promover diligências para averiguar a 

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso 

julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar 

documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, 

além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 8.666/1993. 

a.3) Havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, 

entendemos admissível a exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda, 

bem como cópia do contrato de serviço e/ou fornecimento que emanou o 

atestado, visita in loco, entre outros. 

11.12 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  



 
 

11.12.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

11.13 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa.  

11.14 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.15 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.16 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital.  

11.17 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

11.18 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor.  

XII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

12.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá:  



 
 

12.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

12.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento.  

12.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso.  

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

12.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93).  

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  

12.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

12.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

XIII - DECLARAÇÃO DO VENCEDOR E REGRAS PARA RECURSOS 

13.1 - Declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  



 
 

13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente.  

13.2.1 - Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito.  

13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital.  

XIV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:  

14.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam.  

14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta.  

14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório.  



 
 

14.2.2 - A convocação feita por e-mail e dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados.  

XV - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 - A adjudicação do objeto do Pregão é atribuição do Pregoeiro, exceto quando 

houver manifestação de recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade 

superior da Prefeitura Municipal de Itarana/ES.  

15.2 - A homologação do Pregão cabe a autoridade superior da Prefeitura Municipal de 

Itarana/ES. 

XVI - DO CONTRATO E VIGÊNCIA 

16.1 - Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou 

retirar a Nota de Empenho, conforme o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.1.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do contrato ou retirar nota de empenho, a administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou por meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

16.1.2 - A convocação de que trata o subitem (16.1), deverá ser atendida no prazo 05 

(cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez a critério da administração, sob pena 

de decair o direito à contratação e de serem aplicadas as sanções previstas na Lei 

8.666/93;  

16.1.3 - Caso a contratada envie o contrato assinado por correspondência postal, à 

mesma deverá informar o número do comprovante de Rastreamento de Objetos, 

emitido pela empresa prestadora do serviço postal, dentro do prazo previsto no 

subitem 16.1.1 deste edital.  

16.2 - NO ATO DA ASSINATURA DO CONTRATO, A COMPROVAÇÃO DA 

CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

EQUIPARADA, SERÁ FEITA DA SEGUINTE FORMA: 

16.2.1 - Licitante optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido 

pela Lei Complementar 123/2006: 



 
 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da proponente, do ano 

vigente, ou com data de emissão dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de 

abertura do Pregão que comprove se tratar de ME/EPP (original ou cópia autenticada) 

seguindo a previsão do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio;  

b) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da 

Fazenda, <http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/>; e 

c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 

dos impedimentos previstos do §4º do Artigo 3º da LC 123/06. 

16.2.2 - Licitante não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela 

Lei Complementar nº. 123/2006: 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da proponente, do ano 

vigente, ou com data de emissão dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de 

abertura do Pregão que comprove se tratar de ME/EPP (original ou cópia autenticada) 

seguindo a previsão do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio;  

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando 

ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 

123/06; 

c) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; e 

d) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 

dos impedimentos previstos do §4º do Artigo 3º da LC 123/06. 

§1º. Os documentos comprobatórios enumerados no subitem 16.2, deste edital, 

somente deverão ser apresentados após a convocação para formalização da 

contratação. 

§2º. O licitante que não apresentar os documentos comprobatórios enumerados no 

subitem 16.2, deste edital, à época da contratação, caducará do direito de contratar e 

ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Itarana - ES, pelo prazo de 

até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas fixadas neste edital e das demais 

cominações legais, incluindo a sanção penal prevista no artigo 93 da Lei Federal nº. 

8.666/93, quando for o caso. 



 
 

§3º. A licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP optante pelo 

Simples Nacional que porventura venha a ser contratada deverá atender ao que 

dispõem os arts. 17, inciso XII, 30, inciso II e §1º e 31, inciso II, da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, comunicando à Receita Federal, 

sendo o caso, no prazo legal, sua exclusão do Simples Nacional, sob pena de aplicação 

das sanções contratuais previstas e retenção na fonte de tributos e contribuições 

sociais, na forma da legislação em vigor. 

16.3 - Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de 

Empenho, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou 

quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de 

Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada à ordem de 

classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta 

e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

16.4 – Da vigência do Contrato: 

16.4.1 - O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do seu extrato na 

imprensa oficial. 

XVII - DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 - As informações relativas à forma de pagamento, estão descritas na cláusula 

quinta da minuta contratual, anexo II, deste edital. 

XVIII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1 – As informações relativas à forma de execução do objeto, estão descritas na 

cláusula sétima da minuta contratual, anexo II, deste edital. 

XIX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

19.1 – As informações relativas as obrigações das partes, contratante e contratada, 

estão descritas na cláusula décima da minuta contratual, anexo II, deste edital. 

XX – DA FICALIZAÇÃO 

20.1 – As informações relativas ao acompanhamento e fiscalização do contrato, estão 

descritas na cláusula décima terceira da minuta contratual, anexo II, deste edital. 

XXI – DO REAJUSTE E ADITAMENTO 



 
 

21.1 – As informações relativas ao reajuste dos preços e aditamentos, estão descritas 

na cláusula décima quarta da minuta contratual, anexo II, deste edital. 

XXII - SANÇÕES 

22.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

22.1.1 - Não assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

22.1.2 - Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  

22.1.3 - Apresentar documentação falsa;  

22.1.4 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

22.1.5 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

22.1.6 - Não mantiver a proposta;  

22.1.7 - Cometer fraude fiscal;  

22.1.8 - Comportar-se de modo inidôneo;  

22.2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 

10.024, de 2019.  

22.3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 

fase de lances.  

22.4 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

22.4.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  



 
 

22.4.2 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

22.4.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos;  

22.4.4 - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;  

22.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 

no subitem 22.1 deste Edital. 

22.4.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados;  

22.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

22.6 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

22.7 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa.  

22.8 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  



 
 

22.9 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

22.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

22.11 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

22.12 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

22.13 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

XXIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 - Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as 

condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos. 

23.2 - A Prefeitura Municipal de Itarana reserva-se no direito de efetuar diligências 

com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das 

informações apresentadas nas propostas. 

23.3 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados. 

23.4 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

23.5 - O Pregoeiro solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações 

complementares, se julgar necessário. 

23.6 - Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando 

necessário, profissionais de reconhecida competência técnica não vinculada direta ou 

indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor desta 

Prefeitura. 

23.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

23.8 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  



 
 

23.9 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

23.11 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração.  

23.12 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.  

23.13 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

23.14 - Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, 

independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

23.14.1 - Anexo I – Termo de Referência; 

23.14.2 - Anexo II – Minuta do Contrato; 

23.14.3 - Anexo III - Especificação do Objeto e Preço Máximo Aceitável; 

23.14.4 - Anexo IV – Modelo de Proposta. 

Itarana/ES,  

 

_________________________________________ 

MARCELO RIGO MAGNAGO 

Pregoeiro Oficial 



TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de serviços técnicos  especializados de consultoria  e assessoria  remota
para implementação das rotinas de compras com base na Nova Lei de Licitações – Lei nº.
14.133/2021, consistente na regulamentação no âmbito municipal e autarquias, estruturação
dos  procedimentos  de  compras  e  alienação  de  acordo  com  as  modalidades  licitatórias,
acompanhamento da elaboração do plano anual de contratações, elaboração de minutas de
documentos  e  treinamento  dos  servidores  envolvidos,  conforme  condições,  e  exigências
estabelecidas neste instrumento:

ITE
M

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN QUANTIDADE

1 1.1. Contratação  de  serviços  técnicos  especializados  de
consultoria e assessoria remota para implementação das rotinas de
compras com base na Nova Lei de Licitações – Lei nº. 14.133/2021,
consistente  na  regulamentação  no  âmbito  municipal,  estruturação
dos  procedimentos  de  compras  e  alienação  de  acordo  com  as
modalidades licitatórias,  acompanhamento da elaboração do plano
anual  de  contratações,  elaboração  de  minutas  de  documentos  e
treinamento  dos  servidores  envolvidos  nas  regulamentações,  bem
como  treinamento  através  de  oficina  de  elaboração  de  estudos
técnicos  preliminares  na  Nova  Lei  de  Licitações  –  Lei  nº.
14.133/2021.

Serviço 1

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Com o advento da Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), promulgada em
01/04/2021, que estabelece normais gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas,  diretas,  autárquicas  e fundacionais,  e considerando a complexidade das ações a
serem realizadas para adaptação aos novos parâmetros legais, sua operacionalização, bem
como os diversos temas que ensejam regulamentação, tais como: agentes responsáveis pelo
processo  licitatório,  fases  internas  da  licitação,  compras,  obras  e  serviços  de  engenharia,
sanções, programas de integridade, gestão de riscos, controle das contratações, dentre outros,
faz-se necessária a contratação de assessoria especializada para a escorreita implementação
de tal regimento na Prefeitura Municipal de Itarana-ES e autarquias.
2.2. A dimensão que a nova lei atribui aos regulamentos demonstra que será exigido da
Administração  Pública  um  profundo  e  vasto  conhecimento  das  matérias  afetas  para
uniformizar, processual e materialmente, os comportamentos a serem adotados em face dos
critérios legais.
2.3. A regulamentação da Nova Lei de Licitações envolve tanto o trabalho intelectual de
interpretação das novas disposições, como também a produção de novas normativas, como
leis,  decretos,  portarias,  instruções  normativas,  minutas  de  editais,  minutas  de  contratos,
estudos  preliminares,  processos  de  penalidade,  aditivos  contratuais,  repactuações  e
reequilíbrios, etc.
2.4. É cediço afirmar que as diversas competências editadas na novel legislação atreladas a
um dispêndio de tempo nem sempre possível para os servidores integrantes do Departamento

é E 

MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria remota 

para implementação das rotinas de compras com base na Nova Lei de Licitações — Lei nº. 
14.133/2021, consistente na regulamentação no âmbito municipal e autarquias, estruturação 

dos procedimentos de compras e alienação de acordo com as modalidades licitatórias, 

acompanhamento da elaboração do plano anual de contratações, elaboração de minutas de 

documentos e treinamento dos servidores envolvidos, conforme condições, e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 
  

  

ITE DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN QUANTIDADE 

M 

1 1.1. Contratação de serviços técnicos especializados de | Serviço 1 

consultoria e assessoria remota para implementação das rotinas de 

compras com base na Nova Lei de Licitações — Lei nº. 14.133/2021, 

consistente na regulamentação no âmbito municipal, estruturação 

dos procedimentos de compras e alienação de acordo com as 

modalidades licitatórias, acompanhamento da elaboração do plano 

anual de contratações, elaboração de minutas de documentos e 

treinamento dos servidores envolvidos nas regulamentações, bem 

como treinamento através de oficina de elaboração de estudos 

técnicos preliminares na Nova Lei de Licitações — Lei nº. 

14.133/2021.             

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Como advento da Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), promulgada em 
01/04/2021, que estabelece normais gerais de licitação e contratação para as Administrações 

Públicas, diretas, autárquicas e fundacionais, e considerando a complexidade das ações a 

serem realizadas para adaptação aos novos parâmetros legais, sua operacionalização, bem 
como os diversos temas que ensejam regulamentação, tais como: agentes responsáveis pelo 

processo licitatório, fases internas da licitação, compras, obras e serviços de engenharia, 

sanções, programas de integridade, gestão de riscos, controle das contratações, dentre outros, 

faz-se necessária a contratação de assessoria especializada para a escorreita implementação 
de tal regimento na Prefeitura Municipal de Itarana-ES e autarquias. 
2.2. A dimensão que a nova lei atribui aos regulamentos demonstra que será exigido da 

Administração Pública um profundo e vasto conhecimento das matérias afetas para 

uniformizar, processual e materialmente, os comportamentos a serem adotados em face dos 

critérios legais. 
2.3. A regulamentação da Nova Lei de Licitações envolve tanto o trabalho intelectual de 
interpretação das novas disposições, como também a produção de novas normativas, como 

leis, decretos, portarias, instruções normativas, minutas de editais, minutas de contratos, 

estudos preliminares, processos de penalidade, aditivos contratuais, repactuações e 
reequilíbrios, etc. 

2.4. É cediço afirmar que as diversas competências editadas na novel legislação atreladas a 

um dispêndio de tempo nem sempre possível para os servidores integrantes do Departamento
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de Compras e Licitações, justificam a presente contratação, considerando, ainda, que a sua
utilização será obrigatória a partir de 01/04/2023.
2.5. Ademais, a presente contratação terá o condão de aprimorar a prestação de serviço dos
profissionais envolvidos direta e indiretamente com as atividades desenvolvidas pelo setor de
licitações e contratos, com a criação de procedimentos padronizados e treinamento, visando
maior eficiência nos processos administrativos tanto sob a ótica econômico-financeira, como do
ponto de vista técnico e legal.
2.6. Sendo assim, o objetivo desta contratação é guarnecer o Município de uma consultoria
e  assessoria  especializada  voltadas  à  regulamentação,  normatização  e  implementação  da
Nova Lei de Licitações, além de treinamento dos servidores públicos municipais quanto à nova
realidade a ser tratada. Tal consultoria contemplará os serviços de avaliação das normativas
locais vigentes (decretos, leis, etc) e sua adequação às disposições da Nova Lei de Licitações,
além da produção de expedientes e minutas necessárias à aplicação da legislação.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Os  serviços  a  serem  prestados  compreendem  o  estudo  das  características  dos
procedimentos adotados e licitações realizadas pelo Município de Itarana-ES, para definir  o
melhor formato para atendimento às necessidades da Lei 14.133/2021;
3.2. A atividade iniciará com uma etapa preparatória, com a análise dos processos atuais do
Município de Itarana-ES, o que incluirá uma reunião on line,  para observar os detalhes da
estrutura e dos procedimentos adotados;
3.3. Com base nos levantamentos iniciais e de acordo com o disposto na Lei 14.133/2021
será  elaborada  a  regulamentação(es)  necessária  para  atendimento  às  necessidades  reais
desse Município em cumprimento à determinação legal, conforme rol exemplificativo:
3.3.1. Atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, funcionamento da comissão
de contratação e atuação de fiscais e gestores de contratos (art. 8°, §3°);
3.3.2. Plano de contratações anual (art. 12, VII);
3.3.3. Centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços (art.
19, I);
3.3.4. Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras (art. 19, II);
3.3.5. Sistema informatizado de acompanhamento de obras (art. 19, III);
3.3.6. Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e luxo (art.
20, § 1º);
3.3.7. Definição do valor estimado (art. 23, § 1°);
3.3.8. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas (art. 23, § 1°, V c/c art.23, § 2°,
IV);
3.3.9. Valor estimado para obras e serviços de engenharia (art. 23, § 2°);
3.3.10. Programa de integridade para o contratado, no caso de obras, serviços e fornecimentos
de grande vulto (art. 25, § 4°);
3.3.11. Percentual mínimo de cota de mão de obra (art. 25, § 9º);
3.3.12. Preferência para bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis (art. 26, II);
3.3.13. Concorrência e Pregão (art. 29);
3.3.14. Concurso (art. 30);
3.3.15. Leilão (art. 31);
3.3.16. Diálogo competitivo (art. 32);
3.3.17. Os  custos  indiretos,  relacionados  com  as  despesas  de  manutenção,  utilização,
reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados
ao seu ciclo de vida (art. 34, § 1º);
3.3.18. O desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração Pública para

é E 

MUNICÍPIO DE ITARANA 

Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

de Compras e Licitações, justificam a presente contratação, considerando, ainda, que a sua 

utilização será obrigatória a partir de 01/04/2028. 

2.5. Ademais, a presente contratação terá o condão de aprimorar a prestação de serviço dos 
profissionais envolvidos direta e indiretamente com as atividades desenvolvidas pelo setor de 

licitações e contratos, com a criação de procedimentos padronizados e treinamento, visando 

maior eficiência nos processos administrativos tanto sob a ótica econômico-financeira, como do 

ponto de vista técnico e legal. 
2.6. Sendo assim, o objetivo desta contratação é guarnecer o Município de uma consultoria 

e assessoria especializada voltadas à regulamentação, normatização e implementação da 

Nova Lei de Licitações, além de treinamento dos servidores públicos municipais quanto à nova 
realidade a ser tratada. Tal consultoria contemplará os serviços de avaliação das normativas 

locais vigentes (decretos, leis, etc) e sua adequação às disposições da Nova Lei de Licitações, 

além da produção de expedientes e minutas necessárias à aplicação da legislação. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os serviços a serem prestados compreendem o estudo das características dos 
procedimentos adotados e licitações realizadas pelo Município de Itarana-ES, para definir o 

melhor formato para atendimento às necessidades da Lei 14.133/2021; 

3.2. A atividade iniciará com uma etapa preparatória, com a análise dos processos atuais do 
Município de Itarana-ES, o que incluirá uma reunião on line, para observar os detalhes da 

estrutura e dos procedimentos adotados; 
3.3. Com base nos levantamentos iniciais e de acordo com o disposto na Lei 14.133/2021 

será elaborada a regulamentação(es) necessária para atendimento às necessidades reais 
desse Município em cumprimento à determinação legal, conforme rol exemplificativo: 

3.3.1. Atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, funcionamento da comissão 

de contratação e atuação de fiscais e gestores de contratos (art. 8º, 83º); 
3.3.2. Plano de contratações anual (art. 12, VII); 

3.3.3. Centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços (art. 

19, 1); 
3.3.4. Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras (art. 19, II); 
3.3.5. Sistema informatizado de acompanhamento de obras (art. 19, III); 
3.3.6. Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e luxo (art. 

20, 8 1º); 
3.3.7. Definição do valor estimado (art. 23, 8 1º); 
3.3.8. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas (art. 23,8 1º, V clc art.23, 8 2º, 

IV); 
3.3.9. Valor estimado para obras e serviços de engenharia (art. 23, 8 2º); 
3.3.10. Programa de integridade para o contratado, no caso de obras, serviços e fornecimentos 

de grande vulto (art. 25, 8 4º); 
3.3.11. Percentual mínimo de cota de mão de obra (art. 25, 8 9º); 

3.3.12. Preferência para bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis (art. 26, |); 

3.3.13. Concorrência e Pregão (art. 29); 

3.3.14. Concurso (art. 30); 
3.3.15. Leilão (art. 31); 

3.3.16. Diálogo competitivo (art. 32); 

3.3.17.0s custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, 

reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados 
ao seu ciclo de vida (art. 34, 8 1º); 
3.3.18.0 desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração Pública para
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ser considerado na pontuação técnica (art. 36, § 3°);
3.3.19. Processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado (art.
43, § 2º);
3.3.20. Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho (art. 60, III);
3.3.21. Negociação (art. 61; § 2º);
3.3.22. Habilitação por processo eletrônico de comunicação a distância (art. 65, § 2°);
3.3.23. Provas alternativas para qualificação técnica (art. 67, § 3°);
3.3.24. Profissionais que tenham dado causa à aplicação das sanções (art. 67, § 12);
3.3.25. Documentos equivalente para as empresas estrangeiras (art. 70, parágrafo único);
3.3.26. Produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia -
para dispensa (art. 75, § 5º);
3.3.27. Registro cadastral (art. 78, § 1°);
3.3.28. Pré-qualificação (art. 78, § 1°);
3.3.29. Credenciamento (art. 78, § 1° c/c art. 79, parágrafo único);
3.3.30. Procedimento de manifestação de interesse (art. 78, § 1° c/c art. 81);
3.3.31. Sistema de registro de preços (art. 78, § 1° c/c art. 82, § 5°) – 
3.3.32. Contratação direta: (art. 82, § 6°)
3.3.33. Intenção de registro de preços: (art. 86);
3.3.34. Utilização do PNCP (art. 87)
3.3.35. Licitação restrita aos cadastrados (art. 87, § 3°);
3.3.36. Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (art. 88, § 4°);
3.3.37. Celebração eletrônica de contratos e de termos aditivos (art. 91, § 3º);
3.3.38. Modelo de gestão do contrato (art. 92, XVIII);
3.3.39. Condições para a subcontratação. (art. 122, § 2º);
3.3.40. Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos para extinção do
contrato (art. 137, § 1°);
3.3.41. Recebimentos provisório e definitivo (art. 140, § 3°);
3.3.42. Remuneração variável (art. 144, § 1°);
3.3.43. Forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma
mesma empresa e derivadas de contratos distintos (art. 161, par. único);
3.3.44. Práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo (art.
169, § 1°);
3.3.45. Contratações realizadas por meio de sistema eletrônico (art. 175, § 1°); 
3.4. Após a publicação instrumentos regulatórios, será iniciada a elaboração das minutas de
editais, termos de referência, estudo técnico preliminar, matriz de riscos, minutas de contratos
padronizados  e  demais  documentos  exigidos,  em  atendimento  ao  que  determina  a  Lei
14.133/2021;
3.5. Após a entrega de todo o material, será ofertado treinamento de no mínimo 08 (oito)
horas,  de  forma  presencial,  aos  servidores  municipais  e  autárquicos,  com  emissão  de
certificado, para compreensão e aplicabilidade dos regulamentos publicados e minutas criadas
3.6. Após a entrega de todo o material, será ofertado treinamento de no mínimo 08 (oito)
horas aos servidores municipais e autárquicos, com emissão de certificado, para compreensão
e aplicabilidade dos regulamentos publicados e minutas criadas. 
3.7. Posteriormente  a  entrega  das  versões  finais  das  minutas  haverá  a  prestação  de
assessoria desta empresa para os servidores municipais e autárquicos no esclarecimento de
dúvidas relacionadas aos procedimentos de licitação e de contratação, podendo as mesmas
serem dirimidas por e-mail, WhatsApp, telefone, ou por reuniões virtuais. 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO

é E 

MUNICÍPIO DE ITARANA 

Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

ser considerado na pontuação técnica (art. 36, 8 3º); 
3.3.19. Processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado (art. 

43, 8 2º); 
3.3.20. Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho (art. 60, III); 

3.3.21. Negociação (art. 61; 8 2º); 

3.3.22. Habilitação por processo eletrônico de comunicação a distância (art. 65, 8 2º); 
3.3.283. Provas alternativas para qualificação técnica (art. 67, 8 3º); 

3.3.24. Profissionais que tenham dado causa à aplicação das sanções (art. 67, 8 12); 

3.3.25. Documentos equivalente para as empresas estrangeiras (art. 70, parágrafo único); 

3.3.26. Produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia - 
para dispensa (art. 75, 8 5º); 
3.3.27. Registro cadastral (art. 78,8 1º); 

3.3.28. Pré-qualificação (art. 78,8 1º); 

3.3.29. Credenciamento (art. 78, 8 1º c/c art. 79, parágrafo único); 
3.3.30. Procedimento de manifestação de interesse (art. 78,8 1º clcart. 81); 

3.3.31. Sistema de registro de preços (art. 78,8 1º clcart. 82,8 5º)-— 

3.3.32. Contratação direta: (art. 82, 8 6º) 
3.3.383. Intenção de registro de preços: (art. 86); 

3.3.34. Utilização do PNCP (art. 87) 
3.3.35. Licitação restrita aos cadastrados (art. 87, 8 3º); 

3.3.36. Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (art. 88, 8 4º); 
3.3.37. Celebração eletrônica de contratos e de termos aditivos (art. 91, 8 3º); 
3.3.38. Modelo de gestão do contrato (art. 92, XVIII); 
3.3.39. Condições para a subcontratação. (art. 122, 8 2º); 
3.3.40. Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos para extinção do 
contrato (art. 137,8 1º); 
3.3.41. Recebimentos provisório e definitivo (art. 140, 8 3º); 

3.3.42. Remuneração variável (art. 144, 8 1º); 

3.3.43. Forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 

mesma empresa e derivadas de contratos distintos (art. 161, par. único); 

3.3.44. Práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo (art. 
169,8 1º); 
3.3.45. Contratações realizadas por meio de sistema eletrônico (art. 175, 8 1º); 
3.4. Após a publicação instrumentos regulatórios, será iniciada a elaboração das minutas de 

editais, termos de referência, estudo técnico preliminar, matriz de riscos, minutas de contratos 

padronizados e demais documentos exigidos, em atendimento ao que determina a Lei 
14.133/2021; 
3.5. Após a entrega de todo o material, será ofertado treinamento de no mínimo 08 (oito) 

horas, de forma presencial, aos servidores municipais e autárquicos, com emissão de 

certificado, para compreensão e aplicabilidade dos regulamentos publicados e minutas criadas 

3.6. Após a entrega de todo o material, será ofertado treinamento de no mínimo 08 (oito) 
horas aos servidores municipais e autárquicos, com emissão de certificado, para compreensão 

e aplicabilidade dos regulamentos publicados e minutas criadas. 
3.7. Posteriormente a entrega das versões finais das minutas haverá a prestação de 

assessoria desta empresa para os servidores municipais e autárquicos no esclarecimento de 
dúvidas relacionadas aos procedimentos de licitação e de contratação, podendo as mesmas 
serem dirimidas por e-mail, WhatsApp, telefone, ou por reuniões virtuais. 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO
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4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
4.1.1 Análise da rotina do Departamento de Compras, Licitações e Contratos, dos servidores

municipais e autárquicos, com uma reunião on line; 
4.1.2 Elaboração dos regulamentos; 
4.1.3 Publicação dos regulamentos; 
4.1.4 Elaboração e entrega das seguintes minutas:

4.1.4.1 Manual para elaboração de Estudo Técnico Preliminar;
4.1.4.2 Edital para pregão;
4.1.4.3 Edital para concorrência;
4.1.4.4 Edital para registro de preços;
4.1.4.5 Edital para credenciamento;
4.1.4.6 Contrato para fornecimento;
4.1.4.7 Contrato para serviços;
4.1.4.8 Contrato para obras;
4.1.4.9 Checklist de processo de licitação;
4.1.4.10 Checklist de processo de dispensa;
4.1.4.11 Checklist de processo de inexigibilidade;
4.1.4.12 Checklist de processo de registro de preços;

4.1.5 Elaboração das minutas; 
4.1.6 Treinamento para utilização dos regulamentos e minutas; 
4.1.7 Assessoria na implantação dos regulamentos e minutas;
4.1.8 Treinamento para utilização dos regulamentos e minutas será de forma presencial;
4.1.9 O prazo para execução das etapas previstas nos itens 4.1.1, 4.1.2, 4.1.4 será de 90

(noventa) dias; 
4.1.10 A execução dos serviços será iniciada a partir da data de expedição da autorização de

serviço.
4.1.11 Treinamento Estudo Técnico Preliminar na Prática

4.1.11.1 Conteúdo programático: índice temático;
4.1.11.2 Metodologia: oficina prática;
4.1.11.3 Planejamento  das  contratações:  importância,  objetivos  e  legislação

aplicável;
4.1.11.4 Iniciando o planejamento: Documento de Formalização da Demanda;
4.1.11.5 Equipe  de  Planejamento  da  Contratação:  obrigatoriedade,  formação  e

formalização;
4.1.11.6 Documentos que compõem o planejamento: Estudo Técnico Preliminar,

Termo de Referência/Projeto Básico e Gerenciamento de Riscos;
4.1.11.7 Estudo Técnico Preliminar: Conceito, objetivos, previsão legal e infralegal

– exemplos de problemas que podem ocorrer em uma contratação sem o
ETP;

4.1.11.8 Obrigatoriedade e possibilidade de dispensa;
4.1.11.9 Sistema ETP Digital;

4.1.11.10 ETP simplificado: hipóteses de utilização e conteúdo mínimo;
4.1.11.11 ETP segundo a IN 58/2022 – diretrizes gerais para elaboração e conteúdo

mínimo obrigatório;
4.1.11.12 Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público;
4.1.11.13 Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução,

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade;

é E 

MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
4.1.1 Análise da rotina do Departamento de Compras, Licitações e Contratos, dos servidores 

municipais e autárquicos, com uma reunião on line; 
Elaboração dos regulamentos; 4.1.2 

4.1.3 Publicação dos regulamentos; 
4.1.4 Elaboração e entrega das seguintes minutas: 

4141 Manual para elaboração de Estudo Técnico Preliminar; 

4.1.4.2 Edital para pregão; 

4.1.4.3 Edital para concorrência; 
4.1.4.4 | Edital para registro de preços; 

4.1.4.5 | Edital para credenciamento; 
4.1.4.6 Contrato para fornecimento; 

4.1.4.7 Contrato para serviços; 

4.1.4.8 Contrato para obras; 

4.1.4.9 | Checklist de processo de licitação; 
4.1.4.10 Checklist de processo de dispensa; 

4.1.4.11 | Checklist de processo de inexigibilidade; 

4.1.4.12 Checklist de processo de registro de preços; 

Elaboração das minutas; 

Treinamento para utilização dos regulamentos e minutas; 

Treinamento para utilização dos regulamentos e minutas será de forma presencial; 

4.1.5 
4.1.6 
4.1.7. Assessoria na implantação dos regulamentos e minutas; 

4.1.8 
4.1.9 O prazo para execução das etapas previstas nos itens 4.1.1, 4.1.2, 4.1.4 será de 90 

(noventa) dias; 
4.1.10 A execução dos serviços será iniciada a partir da data de expedição da autorização de 

4.1. 
serviço. 

11 Treinamento Estudo Técnico Preliminar na Prática 

4.1.11.1 Conteúdo programático: índice temático; 
4.1.11.2 Metodologia: oficina prática; 
4.1.11.3 Planejamento das contratações: importância, objetivos e legislação 

aplicável; 
4.1.11.4 Iniciando o planejamento: Documento de Formalização da Demanda; 
4.1.11.5 Equipe de Planejamento da Contratação: obrigatoriedade, formação e 

formalização; 

4.1.11.6 Documentos que compõem o planejamento: Estudo Técnico Preliminar, 
Termo de Referência/Projeto Básico e Gerenciamento de Riscos; 

4.1.11.7 Estudo Técnico Preliminar: Conceito, objetivos, previsão legal e infralegal 

— exemplos de problemas que podem ocorrer em uma contratação sem o 
ETP; 

.8 Obrigatoriedade e possibilidade de dispensa; 

.9 
41.11 
4.1.11.9 Sistema ETP Digital; 

4.1.11.10 ETP simplificado: hipóteses de utilização e conteúdo mínimo; 

4.1.11.11 ETP segundo a IN 58/2022 — diretrizes gerais para elaboração e conteúdo 
mínimo obrigatório; 

4.1.11.12 Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
4.1.11.13 Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, 

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade;
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4.1.11.14 Levantamento de mercado,  que consiste na prospecção e análise das
alternativas possíveis de soluções;

4.1.11.15 Descrição  da  solução  como  um  todo,  inclusive  das  exigências
relacionadas  à  manutenção  e  à  assistência  técnica,  quando  for  o  caso,
acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de
solução;

4.1.11.16 Estimativa  das  quantidades  a  serem  contratadas,  acompanhada  das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia
de escala;

4.1.11.17 Estimativa do valor da contratação,  acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
que  poderão  constar  de  anexo  classificado,  se  a  administração  optar  por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

4.1.11.18 Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

4.1.11.19 Contratações correlatas e/ou interdependentes;
4.1.11.20 Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento

do  órgão  ou  entidade,  identificando  a  previsão  no  Plano  Anual  de
Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão;

4.1.11.21 Resultados  pretendidos,  em  termos  de  efetividade  e  de
desenvolvimento nacional sustentável;

4.1.11.22 Providências  a  serem  adotadas  pela  administração  previamente  à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente
da organização;

4.1.11.23 Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento;
4.1.11.24 Posicionamento  conclusivo  sobre  a  viabilidade  e  razoabilidade  da

contratação.

4.1.11.25 Termo de Referência: conceito; definição do objeto; fundamentação da
contratação; descrição da solução como um todo; requisitos da contratação;
modelo de execução do objeto; modelo de gestão do contrato; critérios de
medição  e  de  pagamento;  forma  e  critérios  de  seleção  do  fornecedor;
estimativas do valor da contratação; e, adequação orçamentária.

4.1.11.26 Matriz  de  risco:  diferença  entre  mapa  e  matriz  de  risco;  cláusula
contratual; definição de riscos e de responsabilidades entre as partes; fixação
do  equilíbrio  contratual;  consequências  de  sua  utilização;  listagem  dos
possíveis eventos de risco; necessidade de termo aditivo; estabelecimento
das frações  do objeto para  os contratados  inovarem ou não em soluções
metodológicas  ou  tecnológicas;  aderência  entre  a  execução  e  a  solução
predefinida; alocação eficiente dos riscos.

4.1.11.27 AULAS PRESENCIAIS: duração de 16 horas.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. Exigir  o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

é E 

MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

4.1.11.14 Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das 
alternativas possíveis de soluções; 

4.1.11.15 Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, 
acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de 

solução; 
4.1.11.16 Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia 

de escala; 
41.11.17 Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
4.1.11.18 Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

41.11.19 Contratações correlatas e/ou interdependentes; 
4.1.11.20 Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento 

do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de 
Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão; 

41.11.21 Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de 
desenvolvimento nacional sustentável; 

4.1.11.22 Providências a serem adotadas pela administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente 
da organização; 

4.1.11.23 Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento; 

4.1.11.24 Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da 
contratação. 

4.1.11.25 Termo de Referência: conceito; definição do objeto; fundamentação da 
contratação; descrição da solução como um todo; requisitos da contratação; 
modelo de execução do objeto; modelo de gestão do contrato; critérios de 
medição e de pagamento; forma e critérios de seleção do fornecedor; 
estimativas do valor da contratação; e, adequação orçamentária. 

4.1.11.26 Matriz de risco: diferença entre mapa e matriz de risco; cláusula 
contratual; definição de riscos e de responsabilidades entre as partes; fixação 
do equilíbrio contratual; consequências de sua utilização; listagem dos 
possíveis eventos de risco; necessidade de termo aditivo; estabelecimento 
das frações do objeto para os contratados inovarem ou não em soluções 
metodológicas ou tecnológicas; aderência entre a execução e a solução 
predefinida; alocação eficiente dos riscos. 

41.11.27 AULAS PRESENCIAIS: duração de 16 horas. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
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como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
5.3. Fornecer  as  informações  necessárias  para  o  bom  desempenho  dos  serviços
contratados;
5.4. Providenciar toda a estrutura física necessária para a realização do treinamento;
5.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades  constatadas no curso da execução dos serviços,  fixando prazo para a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
5.6. Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  termos  de  recebimento,  contratos  e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas;

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.2. Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  no
prazo fixado  pelo  gestor  do contrato,  os  serviços  efetuados em que  se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração,  devendo  ressarcir  imediatamente  a
Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a  descontar  dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos avançados dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
6.5. A  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato,  até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,  por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
6.7. Manter durante toda a vigência  do contrato,  em compatibilidade com as obrigações
assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  neste  Termo  de
Referência;
6.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
6.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança da Contratante;
6.10. Aceitar nas mesmas condições de sua PROPOSTA, os acréscimos ou supressões dos
serviços que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo da CONTRATANTE;
6.11. Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese;
6.12. Cumprir o cronograma definido neste termo;
6.13. Realizar o treinamento com a máxima qualidade, estudos de casos concretos, entre
outros necessários a perfeita execução do objeto;
6.14. Arcar  com  os  respectivos  custos  com  transporte,  hospedagem  e  alimentação  dos
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como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.3. Fomecer as informações necessárias para o bom desempenho dos serviços 
contratados; 

5.4.  Providenciar toda a estrutura física necessária para a realização do treinamento; 

5.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

5.6.  Arquivar, entre outros documentos, projetos, termos de recebimento, contratos e 

aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações 
expedidas; 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo gestor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos avançados dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

6.6.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
6.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de 
Referência; 

6.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

6.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 
6.10. Aceitar nas mesmas condições de sua PROPOSTA, os acréscimos ou supressões dos 

serviços que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo da CONTRATANTE; 

6.11. Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese; 
6.12. Cumprir o cronograma definido neste termo; 

6.13. Realizar o treinamento com a máxima qualidade, estudos de casos concretos, entre 

outros necessários a perfeita execução do objeto; 
6.14. Arcar com os respectivos custos com transporte, hospedagem e alimentação dos
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profissionais envolvidos;
6.15. Arcar  com todos  os  outros  custos  oriundos  da  necessidade  da  plena  execução  do
objeto;
6.16. Ceder no término do contrato, todo o material utilizado durante os treinamentos e ceder
os direitos a CONTRATANTE de utilizar  todo material didático do treinamento, para fins de
multiplicação  de  conteúdo  para  outros  servidores  que  vierem  a  ter  a  necessidade  do
conhecimento.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

8. DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES

8.1. A Contratada reconhece que, em razão da sua prestação de serviços à Contratante, o
contrato a ser celebrado, estabelece contato com informações privadas, que podem e devem
ser  conceituadas como segredo de indústria  ou de negócio.  Estas informações devem ser
tratadas confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não
autorizados, sem a expressa autorização do representante legal da Contratante.
8.2. Todas  as  informações  gerenciadas  pela  CONTRATADA deverão  ser  tratadas  como
confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros.
8.3. No caso de violação do compromisso de confidencialidade, sujeitar-se-á a contratada à
indenização por perdas e danos patrimoniais e morais e/ou lucros cessantes decorrentes da
quebra do sigilo.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. O Fiscal do contrato será  o Servidor  Patrick Cancian, cargo de agente administrativo,
matrícula n.º 003367, sendo o seu substituto, nas ausências e nos impedimentos eventuais e
regulamentares,  o  Servidor  Marcelo  Buge,  cargo  de  agente  administrativo,  matrícula  n.º
003526.
9.2. O Gestor do Contrato será o Secretário Municipal de Administração e Finanças.
9.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,  conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

10.1. A emissão  da  Nota  Fiscal/Fatura  deve  ser  precedida  do recebimento  definitivo  dos
serviços, nos termos abaixo. 
10.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
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profissionais envolvidos; 

6.15. Arcar com todos os outros custos oriundos da necessidade da plena execução do 

objeto; 
6.16. Ceder no término do contrato, todo o material utilizado durante os treinamentos e ceder 

os direitos a CONTRATANTE de utilizar todo material didático do treinamento, para fins de 

multiplicação de conteúdo para outros servidores que vierem a ter a necessidade do 
conhecimento. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.14. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

8. DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES 

8.1. A Contratada reconhece que, em razão da sua prestação de serviços à Contratante, o 

contrato a ser celebrado, estabelece contato com informações privadas, que podem e devem 

ser conceituadas como segredo de indústria ou de negócio. Estas informações devem ser 
tratadas confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não 

autorizados, sem a expressa autorização do representante legal da Contratante. 
8.2. Todas as informações gerenciadas pela CONTRATADA deverão ser tratadas como 
confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros. 
8.3. No caso de violação do compromisso de confidencialidade, sujeitar-se-á a contratada à 

indenização por perdas e danos patrimoniais e morais e/ou lucros cessantes decorrentes da 
quebra do sigilo. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. O Fiscal do contrato será o Servidor Patrick Cancian, cargo de agente administrativo, 

matrícula n.º 003367, sendo o seu substituto, nas ausências e nos impedimentos eventuais e 
regulamentares, o Servidor Marcelo Buge, cargo de agente administrativo, matrícula n.º 

003526. 
9.2. O Gestor do Contrato será o Secretário Municipal de Administração e Finanças. 

9.3. Orepresentante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos 88 1º e 2º do art. 67 da Leinº 8.666, de 1993. 

9.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1998. 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo. 

10.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
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entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
10.3. O recebimento provisório será realizado pelo Gestor após a entrega da documentação
acima, da seguinte forma:
10.3.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o gestor
do  contrato  irá  apurar  o  resultado  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do
desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com  os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório.
10.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
10.4.1. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções; 
10.4.2. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
10.4.3. Comunicar  a  empresa para  que emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com o valor  exato
dimensionado pela fiscalização.
10.5. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,  ou,  em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.
10.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos  no  prazo  fixado  pelo  gestor  do  contrato,  às  custas  da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do
ateste do fiscal do contrato.

12. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

12.1 Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado (s) de capacidade técnica em nome
da  empresa  licitante,  fornecido(s)  por  órgãos  ou  entidades  da  Administração
Pública, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com o objeto
desta licitação, tendo executado no mínimo os seguintes serviços:
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entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
10.3. O recebimento provisório será realizado pelo Gestor após a entrega da documentação 

acima, da seguinte forma: 

10.3.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o gestor 

do contrato irá apurar o resultado da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório. 

10.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
10.4.1. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar 

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

10.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

10.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor. 

10.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo gestor do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do 

ateste do fiscal do contrato. 

12. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

12.1 Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado (s) de capacidade técnica em nome 

da empresa licitante, fornecido(s) por órgãos ou entidades da Administração 

Pública, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com o objeto 

desta licitação, tendo executado no mínimo os seguintes serviços:
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12.1.1 Regulamentação da Nova Lei de Licitações ( Lei Federal nº 14.133/21);

12.1.2 Treinamento da Nova Lei de Licitações ( Lei Federal nº 14.133/21);

12.1.3 Treinamento de Documento de Formalização de Demanda (DFD), Estudo

Técnino Preliminar (ETP) e Termo de Referência na Nova Lei de Licitações

( Lei Federal nº 14.133/21);

12.1.4 Elaboração de Minutas Administrativas na Nova Lei de Licitações ( Lei Federal

nº 14.133/21), sendo: Editais, Contratos e CheckList.

12.2 Os  atestados  de  capacidade  técnica/responsabilidade  técnica  poderão  ser
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da licitante. 

12.3 O  Município  de  Itarana/ES  poderá  promover  diligências  para  averiguar  a
veracidade  das  informações  constantes  nos  documentos  apresentados,  caso
julgue  necessário,  estando  sujeita  à  inabilitação,  a  licitante  que  apresentar
documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão.

12.4 Havendo  dúvida  sobre  a  veracidade  do  atestado  de  capacidade  técnica,
entendemos admissível a exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda, bem
como cópia do contrato de serviço e/ou fornecimento que emanou o atestado,
visita in loco, entre outros.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

12.1. Fonte: 1500          Ficha: 60

14. DO REAJUSTE

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IGP-M (Índice
Geral de Preços de Mercado);
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida.
14.5. Caso o índice  estabelecido  para reajustamento venha a ser  extinto ou de qualquer
forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.
14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que:
15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
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Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

12.1.1 Regulamentação da Nova Lei de Licitações ( Lei Federal nº 14.133/21); 

12.1.2 Treinamento da Nova Lei de Licitações ( Lei Federal nº 14.133/21); 

12.1.3 Treinamento de Documento de Formalização de Demanda (DFD), Estudo 

Técnino Preliminar (ETP) e Termo de Referência na Nova Lei de Licitações 

( Lei Federal nº 14.133/21); 

12.1.4 Elaboração de Minutas Administrativas na Nova Lei de Licitações ( Lei Federal 

nº 14.133/21), sendo: Editais, Contratos e CheckList. 

12.2 Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser 

apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) da licitante. 

12.3 O Município de Itarana/ES poderá promover diligências para averiguar a 

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso 

julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar 

documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão. 

12.4 Havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, 

entendemos admissível a exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda, bem 

como cópia do contrato de serviço e/ou fornecimento que emanou o atestado, 

visita in loco, entre outros. 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

12.1. Fonte: 1500 Ficha: 60 

14. DO REAJUSTE 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IGP-M (Índice 
Geral de Preços de Mercado); 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida. 

14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que: 
15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
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contratação;
15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
15.1.5. Cometer fraude fiscal;
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
15.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
15.2.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
15.2.4. Em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo  percentual  do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
15.2.5. Suspensão de licitar  e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos; 
15.2.6. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
15.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1,  14.2.5,  e 14.2.6 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA  juntamente  com  as  de  multa,  descontando-a  dos  pagamentos  a  serem
efetuados.
15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
15.5. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos,  ou recolhidos em favor do Município,  ou deduzidos da garantia,  ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
15.7. Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente.
15.8. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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contratação; 

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5. Cometer fraude fiscal; 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 
15.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

15.2.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 
15.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 
15.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
15.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, e 14.2.6 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 
15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
15.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente. 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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16. VIGÊNCIA
15.1. O prazo de vigência do contrato será de 180 dias, contados a partir do primeiro dia útil
subsequente ao da data de sua publicação.

16.    RESCISÃO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido:  
16.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;  
16.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
16.3. O termo de rescisão será precedido de Relatório  indicativo  dos seguintes  aspectos,
conforme o caso: 
16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.3.3. Indenizações e multas. 

17. DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos. 

18. ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

19.     ELABORADO POR:

Patrick Cancian
Agente Administrativo

20.   AUTORIZADO POR:
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16. VIGÊNCIA 
15.1. O prazo de vigência do contrato será de 180 dias, contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente ao da data de sua publicação. 

16. RESCISÃO 

16.1. O Contrato poderá ser rescindido: 

16.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XII 

e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência; 
16.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 1998. 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

16.3. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.3.3. Indenizações e multas. 

17. | DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

18. ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

19. ELABORADO POR: 

Patrick Cancian 

Agente Administrativo 

20. AUTORIZADO POR:
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Roselene Monteiro Zanetti
Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria n.º 003/2021
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Estado do Espírito Santo 
Poder Executivo 

Roselene Monteiro Zanetti 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 

Portaria n.º 003/2021
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° ______/2023 

ID CidadES Contratação nº 2023.036E0700001.01.0044 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 

Processo n° 003452/2023 de 14 de julho de 2023 

Origem: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAF 

O MUNICÍPIO DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede à Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Itarana/ES, CEP 

29.620-000, inscrito no CNPJ sob o nº 27.104.363/0001-23, neste ato representado 

por seu Exmo. Prefeito Municipal, senhor Vander Patrício, doravante denominado 

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa____________, CNPJ Nº __________, 

estabelecida na ________________, neste ato representada por ____________, 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato conforme 

Processos e Pregão supra referidos, tudo de acordo com a Lei nº 10.520/2002, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, que se regerá mediante as Cláusulas e condições 

que subseguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 – Este contrato tem por objeto serviços técnicos especializados de consultoria e 

assessoria remota para implementação das rotinas de compras com base na Nova Lei 

de Licitações – Lei nº. 14.133/2021, consistente na regulamentação no âmbito 

municipal e autarquias, estruturação dos procedimentos de compras e alienação de 

acordo com as modalidades licitatórias, acompanhamento da elaboração do plano 

anual de contratações, elaboração de minutas de documentos e treinamento dos 

servidores envolvidos, conforme especificações estabelecidas no anexo I deste 

CONTRATO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

2.1 - O presente contrato subordina-se às legislações supracitadas, bem como a todos os 

atos constantes do processo administrativo já referenciado, inclusive a Proposta de 

Preços formulada pela própria contratada que passam a fazer parte integrante deste 

contrato como se transcrito estivesse para todos os fins de direito. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 - O valor global do presente contrato é estimado em R$ ________ (__________), 

de acordo com a proposta vencedora, ora Contratada. 

3.2 - No preço contratado estão inclusos todos os custos diretos e indiretos inerentes 

ao fornecimento dos materiais tais como, despesas administrativas, salários, 



 
 

contribuições sociais, embalagens, transportes, cargas, descargas, seguros, impostos, 

bem como quaisquer outros tributos de natureza fiscal, parafiscal, nacional ou 

internacional, observadas com as condições estabelecidas neste CONTRATO. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1 - O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a 

partir do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do seu extrato na imprensa 

oficial, nos termos do inciso III do § 3º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho 1993. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO  

5.1 - Os serviços a serem prestados compreendem o estudo das características dos 

procedimentos adotados e licitações realizadas pelo Município de Itarana-ES, para 

definir o melhor formato para atendimento às necessidades da Lei 14.133/2021; 

5.2 - A atividade iniciará com uma etapa preparatória, com a análise dos processos 

atuais do Município de Itarana-ES, o que incluirá uma reunião on line, para observar os 

detalhes da estrutura e dos procedimentos adotados; 

5.3 - Com base nos levantamentos iniciais e de acordo com o disposto na Lei 

14.133/2021 será elaborada a regulamentação(es) necessária para atendimento às 

necessidades reais desse Município em cumprimento à determinação legal, conforme 

rol exemplificativo: 

i. Atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, funcionamento da 

comissão de contratação e atuação de fiscais e gestores de contratos (art. 8°, 

§3°); 

ii. Plano de contratações anual (art. 12, VII); 

iii. Centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços 

(art. 19, I); 

iv. Catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras (art. 19, II); 

v. Sistema informatizado de acompanhamento de obras (art. 19, III); 

vi. Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e 

luxo (art. 20, § 1º); 

vii. Definição do valor estimado (art. 23, § 1°); 

viii. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas (art. 23, § 1°, V c/c 

art.23, § 2°, IV); 

ix. Valor estimado para obras e serviços de engenharia (art. 23, § 2°); 



 
 

x. Programa de integridade para o contratado, no caso de obras, serviços e 

fornecimentos de grande vulto (art. 25, § 4°); 

xi. Percentual mínimo de cota de mão de obra (art. 25, § 9º); 

xii. Preferência para bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis (art. 26, II); 

xiii. Concorrência e Pregão (art. 29); 

xiv. Concurso (art. 30); 

xv. Leilão (art. 31); 

xvi. Diálogo competitivo (art. 32); 

xvii. Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, 

reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros 

fatores vinculados ao seu ciclo de vida (art. 34, § 1º); 

xviii. O desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração Pública 

para ser considerado na pontuação técnica (art. 36, § 3°); 

xix. Processo de gestão estratégica das contratações de software de uso 

disseminado (art. 43, § 2º); 

xx. Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho (art. 60, 

III); 

xxi. Negociação (art. 61; § 2º); 

xxii. Habilitação por processo eletrônico de comunicação a distância (art. 65, § 2°); 

xxiii. Provas alternativas para qualificação técnica (art. 67, § 3°); 

xxiv. Profissionais que tenham dado causa à aplicação das sanções (art. 67, § 12); 

xxv. Documentos equivalente para as empresas estrangeiras (art. 70, parágrafo 

único); 

xxvi. Produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e serviços de 

engenharia - para dispensa (art. 75, § 5º); 

xxvii. Registro cadastral (art. 78, § 1°); 

xxviii. Pré-qualificação (art. 78, § 1°); 

xxix. Credenciamento (art. 78, § 1° c/c art. 79, parágrafo único); 

xxx. Procedimento de manifestação de interesse (art. 78, § 1° c/c art. 81); 

xxxi. Sistema de registro de preços (art. 78, § 1° c/c art. 82, § 5°) – 

xxxii. Contratação direta: (art. 82, § 6°) 



 
 

xxxiii. Intenção de registro de preços: (art. 86); 

xxxiv. Utilização do PNCP (art. 87) 

xxxv. Licitação restrita aos cadastrados (art. 87, § 3°); 

xxxvi. Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (art. 88, § 4°); 

xxxvii. Celebração eletrônica de contratos e de termos aditivos (art. 91, § 3º); 

xxxviii. Modelo de gestão do contrato (art. 92, XVIII); 

xxxix. Condições para a subcontratação. (art. 122, § 2º); 

xl. Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos para 

extinção do contrato (art. 137, § 1°); 

xli. Recebimentos provisório e definitivo (art. 140, § 3°); 

xlii. Remuneração variável (art. 144, § 1°); 

xliii. Forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a 

uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos (art. 161, par. único); 

xliv. Práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo 

(art. 169,§ 1°); 

xlv. Contratações realizadas por meio de sistema eletrônico (art. 175, § 1°); 

5.4 - Após a publicação instrumentos regulatórios, será iniciada a elaboração das 

minutas de editais, termos de referência, estudo técnico preliminar, matriz de riscos, 

minutas de contratos padronizados e demais documentos exigidos, em atendimento ao 

que determina a Lei 14.133/2021; 

5.5 - Após a entrega de todo o material, será ofertado treinamento de no mínimo 08 

(oito) horas, de forma presencial, aos servidores municipais e autárquicos, com 

emissão de certificado, para compreensão e aplicabilidade dos regulamentos 

publicados e minutas criadas. 

5.6 - Posteriormente a entrega das versões finais das minutas haverá a prestação de 

assessoria desta empresa para os servidores municipais e autárquicos no 

esclarecimento de dúvidas relacionadas aos procedimentos de licitação e de 

contratação, podendo as mesmas serem dirimidas por e-mail, WhatsApp, telefone, ou 

por reuniões virtuais. 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1 - Análise da rotina do Departamento de Compras, Licitações e Contratos, dos 

servidores municipais e autárquicos, com uma reunião on line; 



 
 

6.1.2 - Elaboração dos regulamentos; 

6.1.3 - Publicação dos regulamentos; 

6.1.4 - Elaboração e entrega das seguintes minutas: 

i. Manual para elaboração de Estudo Técnico Preliminar 

ii. Edital para pregão 

iii. Edital para concorrência 

iv. Edital para registro de preços 

v. Edital para credenciamento 

vi. Contrato para fornecimento 

vii. Contrato para serviços 

viii. Contrato para obras 

ix. Checklist de processo de licitação 

x. Checklist de processo de dispensa 

xi. Checklist de processo de inexigibilidade 

xii. Checklist de processo de registro de preços 

6.1.5 – Elaboração das Minutas; 

6.1.6 - Treinamento para utilização dos regulamentos e minutas; 

6.1.7 - Assessoria na implantação dos regulamentos e minutas; 

6.1.8 - Treinamento para utilização dos regulamentos e minutas será de forma 

presencial; 

6.1.9 - O prazo para execução das etapas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.4 

será de 90 (noventa) dias; 

6.1.10 - A execução dos serviços será iniciada a partir da data de expedição da 

autorização de serviço. 

6.1.11 - Treinamento ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR NA PRÁTICA,  

6.1.11.1 - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: Índice temático 

6.1.11.2 - METODOLOGIA: OFICINA PRÁTICA 

1.Planejamento das contratações: importância, objetivos e legislação aplicável; 

2. Iniciando o planejamento: Documento de Formalização da Demanda; 



 
 

3. Equipe de Planejamento da Contratação: obrigatoriedade, formação e 

formalização; 

4. Documentos que compõem o planejamento: Estudo Técnico Preliminar, 

Termo de Referência/Projeto Básico e Gerenciamento de Riscos; 

5. Estudo Técnico Preliminar: Conceito, objetivos, previsão legal e infralegal – 

exemplos de problemas que podem ocorrer em uma contratação sem o ETP; 

6. Obrigatoriedade e possibilidade de dispensa; 

7. Sistema ETP Digital; 

8. ETP simplificado: hipóteses de utilização e conteúdo mínimo; 

9. ETP segundo a IN 58/2022 – diretrizes gerais para elaboração e conteúdo 

mínimo obrigatório; 

10. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

11. Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, 

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade; 

12. Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das 

alternativas possíveis de soluções; 

13. Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das 

justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução; 

14. Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 

interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala;  

15. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

16. Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

17. Contratações correlatas e/ou interdependentes; 

18. Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do 

órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, 

se for o caso, justificando a ausência de previsão; 



 
 

19. Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento 

nacional sustentável; 

20. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados 

para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; 

21. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento; 

22. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da 

contratação. 

23. Termo de Referência: conceito; definição do objeto; fundamentação da 

contratação; descrição da solução como um todo; requisitos da contratação; 

modelo de execução do objeto; modelo de gestão do contrato; critérios de 

medição e de pagamento; forma e critérios de seleção do fornecedor; 

estimativas do valor da contratação; e, adequação orçamentária. 

24. Matriz de risco: diferença entre mapa e matriz de risco; cláusula contratual; 

definição de riscos e de responsabilidades entre as partes; fixação do equilíbrio 

contratual; consequências de sua utilização; listagem dos possíveis eventos de 

risco; necessidade de termo aditivo; estabelecimento das frações do objeto para 

os contratados inovarem ou não em soluções metodológicas ou tecnológicas; 

aderência entre a execução e a solução predefinida; alocação eficiente dos 

riscos. 

25.-DURAÇÃO: 16 horas AULAS PRESENCIAIS 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

7.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo. 

7.2 - No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 

contratual; 

7.3 - O recebimento provisório será realizado pelo Gestor após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

7.4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o gestor do contrato irá apurar o resultado da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório. 



 
 

7.5 - No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

7.6 - Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.7 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.8 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.9 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 

contrato e por força das disposições legais em vigor. 

7.10 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste contrato, no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 

gestor do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1 - O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

data do ateste do fiscal do contrato. 

8.2 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão pelas seguintes 

dotações orçamentárias: 

a) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS / 

040001.0412200022.006 – MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA / 

33903900000 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS / FICHA: 060 / FONTE: 

250000000000. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1- São Obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 



 
 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

c) Fornecer as informações necessárias para o bom desempenho dos serviços 

contratados; 

d) Providenciar toda a estrutura física necessária para a realização do treinamento; 

e) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as 

mais adequadas; 

f) Arquivar, entre outros documentos, projetos, termos de recebimento, contratos e 

aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

9.2 - São Obrigações da Contratada: 

a) a A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato, no 

Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo gestor do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos avançados dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 



 
 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

neste contrato; 

h) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

i) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

j) Aceitar nas mesmas condições de sua PROPOSTA, os acréscimos ou supressões 

dos serviços que porventura se fizerem necessários, a critério exclusivo da 

CONTRATANTE; 

k) Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese; 

l) Cumprir o cronograma definido neste termo; 

m) Realizar o treinamento com a máxima qualidade, estudos de casos concretos, 

entre outros necessários a perfeita execução do objeto; 

n) Arcar com os respectivos custos com transporte, hospedagem e alimentação dos 

profissionais envolvidos; 

o) Arcar com todos os outros custos oriundos da necessidade da plena execução do 

objeto; 

p) Ceder no término do contrato, todo o material utilizado durante os treinamentos e 

ceder os direitos a CONTRATANTE de utilizar todo material didático do 

treinamento, para fins de multiplicação de conteúdo para outros servidores que 

vierem a ter a necessidade do conhecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 

aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:  

10.1.1 - Fixa-se a multa de mora em 0,3 % por dia de atraso, a incidir sobre o valor 

total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato 

encontre-se parcialmente executado;  

10.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de 

execução do contrato;  



 
 

10.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no item 10.2 deste 

termo e na Lei 8.666/1993.  

10.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes 

sanções a empresa contratado:  

a) Advertência;  

b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% sobre o saldo 

contratual reajustado não executado pelo particular;  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos;  

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo 

prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 

demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, 

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 

alínea “c”.  

10.2.1 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são 

cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa 

compensatória por perdas e danos (alínea “b”).  

10.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as 

seguintes regras:  

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o contratante deverá notificar 

o contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;  

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do contratado reputada como infratora, 

a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e 

o local de entrega das razões de defesa;  



 
 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 dias úteis a contar da 

intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 

10 dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 

da Lei 8666/1993;  

d) A contratada comunicará o contratante as mudanças de endereço ocorridas no curso 

do processo de contratação e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as 

notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;  

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o 

contratante proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 

resguardado o direito de recurso da empresa contratada que deverá ser exercido nos 

termos da Lei 8.666/1993;  

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise 

da Procuradoria Geral do Município. 

10.4 - Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos 

ao contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL 

OU TRABALHISTA  

11.1 - Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade 

fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 dias úteis 

regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o 

procedimento de aplicação de sanções.  

11.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não 

seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 

tramitação do procedimento de aplicação de sanções.  

11.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será 

imposta multa de 2% sobre o saldo contratual não executado.  

11.4 - Depois de transcorridos 30 dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 

regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre 

iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se 

reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao 

interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

conseqüências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e 

sanções previstas neste instrumento. 



 
 

12.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a 

impossibilidade, da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - O atraso injustificado no fornecimento do objeto licitado; 

V - A paralisação do fornecimento do objeto licitado, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução do contrato, anotadas na 

forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

IX - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X - A dissolução da sociedade; 

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, 

a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

XII - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 

contrato; 

XIII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes dos fornecimentos já prestados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação; e 

XV - A supressão, por parte da Administração, dos fornecimentos, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da 

Lei nº 8.666/1993. 

12.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser 

precedida de justificativa fundada assegurada o contraditório e a ampla defesa. 



 
 

12.3. - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I à XIII do subitem 12.2; 

II - amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a administração. 

III - judicial, nos termos da legislação. 

12.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de parecer da 

Procuradoria e decidida pelo Prefeito Municipal. 

12.4 - A rescisão do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos 

arts. 78 e 79 da Lei 8.666/1993, no que couberem, com aplicação do art. 80 da 

mesma Lei, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - A execução deste Contrato será acompanhada pelo (s) Responsável (is) Solicitante 

(s), nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, bem como da Instrução Normativa SCL N° 

006/2015, de 27/03/2015, dando também cumprimento as normas estabelecidas nos 

Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64. 

13.2 - O Gestor do Contrato será o responsável solicitante pela contratação, com 

atribuições e deveres estabelecidos no artigo 6° (sexto), da Instrução Normativa SCL N° 

006/2015, de 27 de março de 2015.  

13.3 - O Fiscal do contrato será nomeado através de portaria, após assinatura e empenho 

do contrato, conforme indicação feita no termo de referência pelo solicitante, de acordo 

com o inciso IV, artigo 6° (sexto), da Instrução Normativa SCL N° 006/2015, de 27 de 

março de 2015. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO E DOS ADITAMENTOS 

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis. 

14.2 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até o limite 

de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, Mediante 

Processo, devidamente instruído, conforme parágrafo 1º, do art. 65, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

15.1 - As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências as 

disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva 

proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torna-las 

identificáveis; 



 
 

15.2 - O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula, se 

dará por meio da assinatura deste Contrato; 

15.3 - O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins necessários 

ao cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro 

incompatível com a finalidade; 

15.4 - O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam 

compartilhados pelos Correios com Autoridades públicas, administrativas e judiciais, que, 

no exercício de sua competência, exijam informações, mesmo que não haja ordem ou 

citação executiva ou judicial para esse efeito, para os seguintes fins: 

15.4.1 - Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos de 

propriedade intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer atividade ou 

circunstância que possa gerar responsabilidade legal para os Correios e/ou aos seus 

usuários; 

15.4.2 - Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o 

reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou 

administrativo e/ou a resolução de disputas; e  

15.4.3 - Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum 

mandato de autoridade competente devidamente fundamentado e motivado. 

15.5 - A Contratada reconhece que, em razão da sua prestação de serviços à 

Contratante, o contrato a ser celebrado, estabelece contato com informações 

privadas, que podem e devem ser conceituadas como segredo de indústria ou de 

negócio. Estas informações devem ser tratadas confidencialmente sob qualquer 

condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, sem a expressa 

autorização do representante legal da Contratante. 

15.6 - Todas as informações gerenciadas pela CONTRATADA deverão ser tratadas 

como confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros. 

15.7 - No caso de violação do compromisso de confidencialidade, sujeitar-se-á a 

contratada à indenização por perdas e danos patrimoniais e morais e/ou lucros 

cessantes decorrentes da quebra do sigilo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

16.1 - Aplica-se a execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei 

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1 - O presente Contrato será publicado, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 

61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, na forma estipulada no art. 111 da Lei Orgânica 

Municipal. 



 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 - Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.2 - Estando contratados assinam o presente instrumento acompanhado das 

testemunhas abaixo para que surta seus legais efeitos.  

 

Itarana/ES,  _____ de ____________ de 2023. 

 

 

CONTRATANTE:___________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE ITARANA/ES 

Sr. Vander Patrício 

Prefeito Municipal 

 

 

CONTRATADA:____________________________________________________ 

EMPRESA VENCEDORA 

Sr. Xxxxxxxxx 

 

Testemunhas:  _______________________________________________ 

   

    _______________________________________________ 



ANEXO III – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL.

  Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUNID.Ítens(*)

LOTE: 00001 - Lote 00001

Código

 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA REMOTA PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS
ROTINAS DE COMPRAS COM BASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES – LEI
Nº. 14.133/2021, CONSISTENTE NA REGULAMENTAÇÃO NO ÂMBITO
MUNICIPAL, ESTRUTURAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE COMPRAS E
ALIENAÇÃO DE ACORDO COM AS MODALIDADES LICITATÓRIAS,
ACOMPANHAMENTO DA ELABORAÇÃO DO PLANO ANUAL DE
CONTRATAÇÕES, ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE DOCUMENTOS E
TREINAMENTO DOS SERVIDORES ENVOLVIDOS.

121493,331 121493,33SERV.00001 00003364

R$ 121493,33                                        Valor Total Estimado do Lote             1 Itens

R$ 121493,33Valor Global Estimado - Total Geral 



ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

                                                            PROPOSTA COMERCIAL

Pregão Eletrônico Nº ______/2023
Empresa Proponente:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
E-mail:
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

  Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUNID.Ítens(*)

LOTE 00001 - Lote 00001

Código

 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA
REMOTA PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS ROTINAS DE
COMPRAS COM BASE NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES –
LEI Nº. 14.133/2021, CONSISTENTE NA
REGULAMENTAÇÃO NO ÂMBITO MUNICIPAL,
ESTRUTURAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE COMPRAS
E ALIENAÇÃO DE ACORDO COM AS MODALIDADES
LICITATÓRIAS, ACOMPANHAMENTO DA ELABORAÇÃO
DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES,
ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE DOCUMENTOS E
TREINAMENTO DOS SERVIDORES ENVOLVIDOS.

1 SERV.00001 00003364

  R$Valor Total do Lote             1 Itens

  R$Valor Total da Proposta         

Valor Total da Proposta por Extenso:

Declaramos aceitar de forma plena as previsões do edital e da execução da contratação.

Declaramos estar inclusos na proposta todos os custos diretos e indiretos, tais como impostos,
taxas, obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias a que estiver sujeita a empresa.

Declaramos atender a todas as especificações constantes do anexo I - Termo de Referência, do edital.

Local e Data

________________________________________
Nome do representante legal da empresa
Empresa:__________________________
CNPJ nº.__________________________
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